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Destino: Gabinete do Prefeito
Assunto: Contrato de locâçâo de imóvel situado na Rua da Associaçáo , S/n, Vila Atemir, Alto

Alegre do Pindaré - MA, para o funcionamento da Escolinha do Bairro.
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Autuação

Wualdren dos Santos Machado
Matticula no 202721

Assessor de Gabinete
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Assunto: Contrato de locaçáo de imóvel situado na Rua da Associação , S/n, Vila Atemir, Alto
Alegre do Pindaré - MA, para o funcionamento da Escolinha do Bairro.

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

Solicito de Vossa Excelência que autorize a Locaçáo de imóvel, situado na Rua da

Associação , S/n, Vila Atemir, Alto Alegre do Pindaré - MA, CEP 65.398-000, para Ílns de uso

da Secretaria Municipal de Educâção, Esportes e Lazer, para o funcionamento da Escolinha

do Bairro.

Cumpre salientar que não existe imóvel no acervo municipal capaz de atender as

necessidades de funcionamento da " Escolinha do Bairro', sendo assim, é de bom agrado

esclarecer que o motivo da escolha do imóvêl persiste em razão do mesmo seÍ uma ãlternativa

importantê para solucionar a problemática levantada, uma vez que o reÍerido bem se encontra

esirategicamente na região, sendo de fácil acesso e localizâçáo paÍa os municipes (usuários

do serviço público), caracleristicas que demonstram a singulaÍidade do imóvel, trazendo

vantagens para a Administraçáo na sua locaçáo.

Cabe ressaltar que as características de instalações e de locãlização do reÍerido imóvel

Íoram de suma relevância parâ a escolha do mesmo' não havendo a possibilidade de

aquisiçâo do mesmo por indisponibilidâde para venda por parte de seu proprietário'

Diante do exposto, solicitamos quê seia formâlizado contrato de locaçâo, desde que em

obedréncra a regras legais apltcáveis á especle.

Alto Alegre do Pindare (MA), 11 de Íevereiro de 2025

A Sua Excelência, o Senhor,
José Francinete Bento Luna
Prefeito da Cidade de Alto Alegre do Pindaré'MA
Av. Joáo XXlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindare - MA

Atencicsamente,

Secretáno Municpal de Educação, Ésporte e Lazer
AlteÉtar Lima de6ousa
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CER"IDÃO NEGATIVA DE DÉB]TOS TRÀBÀLHTSTÀS

Nome: IRANEUDE DOS SÀNTOS RODRTGUES

cPF. 41]-.4't7.'t43 82
Certidão n": '/ A59653 / 202s
ExpediÇão: la/ a2/2025, às 11:35:34
Vafidade: la/08/2025 - 180 {cento e oitenEa) dias, cont.ados da data
de sua expedlÇão.

certifica se que rR]ÀNEITDE Dos sÀNTos RoDRlcuEs, inscrito(a) no cPF sob
a n" a11,.477.743-82, NÃo coNsTÀ coillc inadimplente no Banco Nacional
de Devedores Trabalhistas.
CerLidão emitida com basê nos arts. 642-A e 883-À da ConsoiidaÇão
das Leis do Ti.abaIho, acrescentados pê1as l,eis ns.Ô 12.440/2011 e
13.461/2a1-/, e no Ato at/2a22 da CGJT, de 21 dê janeirô de 2022.
os dados constantres desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No cêso dê pêssoa jurídica, a certidão atesta a empresa êm refaÇão
a todos os seus estabefecimentôs, agências cu fifiais.
À aceitaÇão desta certidão condicic4a-se à verificação de eua
autenticidade no polrtal dc Tribunal Superior do Trabalbo na
Internet (http://lrww.tst. jus,br) .

Certidão emitida gratuitamente.

rNFOR!{AÇÃO f MPORTÀ].IXE

Do Banco Nacional 4ê Devedores Taabalhistas constam os dados
.ecessários à identlflcaÇãc das pessôas naturais e jurídicas
inacLimplentes peranl,e â JusijÇâ dc Trabar"hc quanto às cbrigações
esLabelecidas em sentenÇa ccndenatória trairsitáda em julgado ou em

acordos judlctais Lrabalhistas, inclusi1,'e no collcernenae aos
rêcolhimentos prevldenciár.ios, a honorários, a custas, a

emolunenacs ou a reaolhimêi!os determlnados em fei; ou deccrrentês
de execuçãô dê acordos fir.mados perantê ô Mínistério pílbiico do
Trabalho, Comlssão de Conciliação prévia ou dêmais títulos que, por
oisposicao legal, cc:,rive- ÊcrÇa exec-rl ira.



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHAO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE,

No Cêrtidão: 039761/25 Datâ da certidãor 1110212025 11 46:43

CPFICNPJ 01147774382 NÃO INSCRITO NO CADASÍRO DÉ
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÁO'

Certificâmos que, após a Íealização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria'

/\Substanciadopelosaíigos24oa242'dalein.7'799,delgt1z2oo2edispostonoartigo205dalei
no 5-172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, adminisirados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência

validade da Csrtidão: 90 (noventa) dias: 1210512025.

A âutenticidade desta certidâo deverá sêr confirmada nÔ endereço:

nttp:llportai.sefar-ma.gov.br/, clicando no item "Cêrtidôes" e em seguida ern "Validação dê Certidão Negativa

de Dóbrto".

Oata lmpressão: 1 110212025 1 1.46.43

#_



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DíVIDA ATIVA

N" Certidão: 012862/25 Dala da Certidãor 111021202511t47,42

CPF/CNPJ CONSULT ADO: 0114777 43A2

Certificamos que, após a rcalizaçáo das consultas procedidas no sistema desta Secretaria ê na

Íorma do disposto do artigo 156 da lei no 2.231 de 29112h962, substanciado pelos, 240 a242' da lei

â n'7.799, de 1gt12l2oo2, bern como prescreve no artigo 205 dâ lei no 5 172, de 25 de outubro de

' 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do

sujeito passivo acima identiÍicado.

Validade da CeÉidão: 90 (noventa) dias: í2105/2025.

A autenticidade dosta certidão deverá ser confirmada no endereçol
htlp://poíal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no ilem "Cerlidões" e êm seguida êm "Validêçâo de Certidão Negativa

de Divida Ativa".

CERTIOÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Dala lmpíêssão: 1110212025 11:47 42

0ds o.t"l/"r.Ê.., 1,
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PREFEITURA MUt{ICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ
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SECRETARÍA DE FINANçAS, PLANEJAMENTO E DESENVOI-VIMENTO ECONOMICO
DEPARTÁMENTO DE TRIBUTOS

CERTIDÃO NEGATTVA
DE DÉBITOS MUNICIPAIS

ExcÍcictu: 2025

CER'I'IFICAMoS p@ os fins que se tuuem oecessiiios, que âÉs , re.ü,lção dâs .on§ultâs Procedidâs oô

sist@ do Depánamênto de Tnbutôs dâ Sed€úrE de 
^dniflistràçâo 

ê I'iMtrça§ da p!.feitun Múiclt al de

ÂITO ALII(;RL DO P^..DÀRI| na foru da lei í" 031/2020 (Codigo rtibuário ilíúiciPal), b.m <omo

prescier.c o.ngo 201 da lei n" 5.172, de 22 de ourubm dê 19(ú (Códrgo ];butáriô N.cion I),. rcquelihmb
dâ pessm rít rÊssadá Itu\NhUDli DOS SÁNr()S RODRIGUES, que a pesor luídie/ffsicr tfercncÉd!
nãá registz dóbnos pata cob os cofrcs púbücG municiprs, ató a presente data, t ndo a Pteseotc CER'IIDÂO
validrde até o dia 10/08/2025. Rcssalvt-rc o diteito à lrazcflda Municipal de cxigir o recolhiheíto dc dóbito6,

tribuuários ou úô. côtutituido anteriormte a esta deta ôcsmo dúte Úg.ncs des* Prdo

Crd6b: mm0769 Àlâúi.ulâ:

Con$ibúnÉ: tf,ÀNEUDE DOS S^NTOS RODRIGUES

End@ço: RUÀ DÀ ÀSSmIACÀO, §N

Râim: \rIIÁ 
^TF-MIR 

CEP:6$44000

cidd{: 
^LTo 

ÂLECRE Do PINDÀRÉ UF. MÀ

DÁI'OS ESPECÍFICO§ DO C DA§TRO

022391312NL9

( r)1./cNpl. 0114777'1382

D.lâ dc Ehüsâo: 11/02lm25 vâüd! Até: 10/0E/2025 U3uáio: RoSARto

OÍrigo dc Co.tmL dr cenidão/Núm€ó: ÂE7294rs.87F,-26 1

âo.o,ro.

t
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"3.Çl -.,,'"-;- .:b:*osl à

tl,:;'.. . .. j"' t§r

*m--'à*rCfiEâIffih:ff;

rl
II



Estâdo do Mâranhão

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ ,*i

Wl
SECRETÀRIA DE I.INANÇAS, PLÀNÉJAMENTo E DESENVoLVIMENTO BCONÔMICO

DEPARTAMENTO DE TRIBUTOS

CERTIDÃo NEGATIVÀ
oe oÍvroe ettve

(IF.RTIFIC,IVOS parr o. 6ns qú sê 6zerêm ncessános, quc após z reâlizaçào d6 consultas prmdidzs no
sisÍenE do Dcpartamcnt() de ]ábutos da Se.retâú Í1. ,\dmmnrrâçâo e Finanç2s dâ prefeiru$ Municipal dc

\LlO ÁllGR-E DO PIND^R|, na foma da lc, n" 031/2020 (Código Tnbuúrio N'Íunicipal), beh coho
prsdere o âltigo 201 da lci n" 5.172, dc 22 dc outubrc dt 1166 (Codieo Tdbutário Nac«,oal), a requerimcnto da

pessoa intaessada tRÂNt,ltlDL DOs SáNTOS R()DR(;tlFls, que â mesm nâo encontri-sê_ins.rirâ n, Diwidâ

^tiva 
iunto à P.ocuradoria (;er do Múicípio, até a prcacnic diia. rendo a pÍes€,t. (IURIDÂ() !aü.lz.lê ,É o

dir 10/08/2025. Resalv}.r o diieito à IldênÍlx N[unicipàl dc cúgt o recolhmento dc débitos, üibutários ou Dão,

constituido antenomentc a.stâ dri, tuestuo dumnte a visêncii desse prazo.

C«Lsro: (t0000?ó9 lht]1cul,l

(]ÔNEibUôlC IRANEUDE DOS SÁNIOS RODRIGUES

Endeeço, RU DA ÂSSOCI^CÀO, SN

tsâiao: YILÁ 
^TEMIR 

CBP:65398000

Cidâde: ÁLTo ALBGRE Do PINDÂRÉ UF M

D^Dos EsPEciFIcos Doc DAsTRo

Datâ dc Emissio: U/02l2025 Yalida Âré: 10/08 / 202s

C,í'digo de C,otElc d! cÚüdão/Númcrc: 4872.9419.87F/.26,q5

o2239133N2-9

cPF^rNPl:0rí47771382

Exercicio: 2025

Alto AlêsÍê
do Pindãré
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PARECER TÉcNtco DE Á\'.{LIA(rÀo itlERCÀDoLóCICA

PROCESSO: 077.12025
pRopruETÁRlo/possuIDoR: IIt,\\r'l,rDÍi I)os s.\NTos RoDRtcuES
CP F | 0l I .17'7 .'7 43-82

I. R-I'QUERENTE

SECRETARIA NruNicI|AL DÊ EDUCAçÀo. rsi'oRTE É LAZER

2. OBJETO

Tmta-se de Avaliação Mcrcadolirgica de unr inxiycl .omercial, localüâdo oa Avenida

Cârajás. s/no, bairÍo vila Atemir. no murr icipro dc ,\ ho A lcgre do Pindaré - MA, CEP.: 65398-

000.

.1. I-I\At,IDADE

A finalidâdc do preseÍtc pàr.lcr
alaLiando para ltns dcterrnrrii.r quirirl0 i!()

ó e rlctc rilrrÇão do valor de mcrcado do imóvcl

seru rllor urerrsul ric rluguel.

4. METODOLOG:ÁUTILIZÀDÀ

Para a realizaçâo do presente lrabalho utiiizou-se o Código Triburário - Lci

Complemetuar !r" 031,2020, de 14 de dezcmbro de 2020, iábela de Ros§-Heide,cke e CUts -
( usto Básico Unitáriô 1m'.

5. VISTORIÁ

Para a reaiizaçào do prcsente trabalho to; pro.cclida visloria que teve por hnalidade

verificâr as condições e as caracteristicas do inió!cl.

TÍatâ-sc dc um imóvelcom lcrreno dc 21,oom dc iargura por 27,00m de co primento,

Íotalizan,lo uma área de 567.0ün'. com ullla iirea construída de 392'00m'. Construida em

alvenarid dc tijolos ccúmico, piso ccrânioo, pirrtula acr'ilicn, csquadnas em madcira, aluminio

e vido. forro em PVC. e cobeffura com tcllla ceràtnica apoiaJl enl eiinrlura de mâdeira'

O imóvcl scrá utilizâdo pclâ Sacrc,'3rii Mtrni.:rp.l dc ldlrcação. Bsportê c Lâ7er como

"Anexo da Esoola Anna Mâna Patello Saldanha'. o ri:riilei c divirlido em: oito suites. scrào

ulilizadas como sâlas de aula: un]a ssla de tccepçir,: uma cozrnha: u$ banheiro sociâli e umâ

área liwc com cobcrtum.
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6. CONCLUSÂO

Corn base lo métoclo utilizado e análisc realizacla. pr»ldcrtndo as caÊcteristicas e os

atributos dos dados obtidos por meio da \istoria tecnlca. permiLem a determinaçâo do valor de

aluguel mensal levando crn considemção o cstado do imórcl c da realidadc imobiliária de Alto

Alegre do PindaÉ, conclui-se que o valor nrcnrâl de aluEuel do imóvel deste Parecer Técnico

de Análise Mercâdológicâ é de lt$ 5.000,00 (citrco mil reais)'

,q.ho AlcgÍi dô Pindarc - N'ÍA. I I de fevcrciro de 2025.
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oescnlçÃo rÉcNrce

l. Dâdos Tócnicos

a. Árca do Terreno:

r.689,67lm'

d, Cálculo da

2. \'

r retirado dâ Tâbela Ro
riú't Útil de '26.67%:'

id!.ck pârâ.estado

m'?. reürado do ('ódigo Tribulário - Lei n" 031/2020: R§ ót00

Vc = 

^rea 

tolal

t3ürt
hP

I]S'I'ADO DO iU AIL,\IUÀO
xtt \lciPlo Dr \t toÂLl:LRl.DoPI\D.\RÉ

SI,:CRI]TARTÀ MIINI('IPAI- DE OI}RAS. IR,\}SPoRIES E URB,{ÀISIIIO

A = 567,00m1

ó. Árca Construidar À = -i(il.tlornl

c. ValoÍda Tabela C[JB.janeiro 2025 Sinduscon CSI--ll Padrào Nonnal; R§

tle Vida útil rlo lriróvel (Vu) u. = 
t'?õõt'

InoYll
u" =# v\ = 26,670/0

Vc = 392,00m'? x R$ 1.689.67m' = R$ 662.350,64

Vt = Área total do terreno x lalor de locailzaçào x làlor de lopogm[la x lator de pedologia x

valor m: do tcrrcno.

Vr = 567.00m' x 1.0 x 1.0 x 1.0 \ RS 65.00 = R§ 36.855,000

Valor do imóvêlnovo (Vn) R$ 662.350,64 + R§ 36.855.00 RS 699.205.64

3. vâlor do Inróvel rom vida Útil ent 26,67yô:



*

{@}

v - ,{85.70 t.72 + J6.S55,00 : R$ 522.556.72

4. valor de Aluguel: vâlor do lmóvel x (de 0,50% â l'00%).

Valor de aluguel :522 SS6.72 x l.tjo"/o - ELL]?5"5Z

Jtl
ü+q

"€
DSTÀDo Do )IARA:{HÀo

vt \lctPlo Dt..{LI() 4l.ECRt uo Pl\DÀRl-
SECRI],I'ÀRIA MI]NI(IIPAI, DF, ()IIRAS. I'RA\SPORTES E URBANTSYO

RS ô02 t<U.ôJ x lo,f,r'" - Ri 176.648.92
Valor rlo imór,el usado íVi) = - - - ,- -R$ 662.J50.ôa I 'r, r,.lx.(rt 8!!!AZQIJ!

ValoÍ Total do Imóvel ry)- Valor do imó\'el usado (v i) r Valor do Terreno (vt)

i\. ll\i ! ,riitl \
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Âvénidà roãô xxvttt,5/ cêntro
Àlto Âl.erê do Pindaré . l'lÂ, CEr: 65394-{)00
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CNPI: 0t.6!2.a32/O001-2t

ESÍADO OO MARÂNHÃO
SECRETÁRIA IllIUNICIPAL DE EOUCÂÇÁO ESPORTES E LAZER

Alto Alegre do Pindaré - MA, 11 de Íevereiro de 2025.

A Secrêtáriâ Municipal de Educação, Esporte e Lazer,

Altemar Lima de Sousa

J6
\),

Eu, IRANEUDE DOS SANTOS RODRIGUES, inscrita no Cadastro Nacional de

Pessoa Fisica n: O11.477.743-82 venho. por meio deste, informar que CONCORDO com a

locaçáo do imóvel de minha propÍiedade, lôcalizado nâ Ruâ dâ Associação , S/n. Vila Atemir.

Alto Alegre do Pindaré - MA, pelo vâlor de mensal de R$ 5.000,00 (cjnco mil reâis), ao qual

será utilizado pela Secretaria de Municipal de Educação, Esporte e Lazer, do Município de

Alto Alegre do Pindaré.

IRANEUDE DOS SÁNTOS RODR'GUE'

CPF n' 011 .477.743-82



AIto Aleere
do Pindãré

ÀvêÍida roió xxvnt, s,rN - cêítro
Àlto Â,.aru do pirdãré -}!A, (EP:55r94-OOO

pm.àr.pmâàpO1@ghàil,(oh
wrwrlto.lqr.doDindâÉ.fu !ôxbt
(iiPl: O1.612.332/oool'2r.. ',. .. ío.er muito fiais

ESTADo oo MÁRANHÃO
sEcRÊÍaRta MUNtclpÁ! oE EDUcaçÂo EspoRÍEs E LAZER

DESPACHO

Processo:07712025

De acordo com as informaçÕes constantes neste processo administratjvo autuado,

autorizo o encaminhamento da solicitaçáo para providências quanto a instruÉo dos autos

com vistas a realizar a contratação dentro das foÍmalidades legais de acordo com o rito abaixo:

^ 
a) A Secretaria Municipal de Educâçâo, Esporte e Laser para veriÍicar a regularidade na

instruÇáo processual. Em caso de deficiência, que promova a sua regular instrução;

b) à Contabilidade Geral para informar a existência de dotaçáo orçamentária para a

coberturâ das despesas, bem como se há adequaçáo orçamentária nos lermos dÔ art.

16, ll. LC no '101/2000 - LRF;

c) A PÍocuradoria Geral do Municipio - PGM, para emissáo de parecer juridicoi

d) Ao Ordenador de Despesas pâra conhecimento e deliberaÉo;
ê) À Secretariâ Municipal de Obras e Urbanismo para demais providênciâs;

- [rA 12 de fevereiro de 2025.

teyb-

]U'
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Ao llustrissimo Senhor Secretário Municipel de Educação, Esporte e Lazer

Alto Alegre do Pindare/lvlA, í2 de fevereiro de 2025.

llustríssimo Senhor Secretário,

Com os nossos cordiais cumprimentos, ao que fora solicitado no procedimento

administrativo no 077 t2024, gual sda, a solicitaçâo de Íormâlização do contrato de aluguel do

imóvel situado na Contrato de Locaçáo de imóvel, situado na Rua da Associação , S/n, Vila

Atemir, Alto Alegre do Pindaré - l\,1A, CEP 65.398-000' de propriedade da sTa IRANEUDE

DOS SANTOS RODRIGUES, informamos que já consta nos autos:

a) lnformação de que não existe imóvel no acervo municipal capaz de atender as

necessidades de funcionamento da "Escolinha do Bairro", bem como âs

caracteristicas de instalaçÔes e de localizaçào do referido imóvel foram de suma

relevância para a escolha do mesmo, não havendo a possibilidade de âquisiçâo do

mesmo;
b) AvaliaÇão imobiliária do imóvel;

c) Cópia dos Documentos Pessoais do Sr' IRANEUDE DOS SANTOS RODRIGUES|

d) Certidões Negativas de Debitos do Pôssuidor;

Por fim. renovo a Vossa Senhoria, os protestos de elevada estima e distintã

consideração.

Rêspeitosâmente.

õaíanné silva Ramos

Gestão de Contratos
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Alto Alegre do Pindaré - MA, 13 de fevêreno de 2025.

Exmo. Senhor Prefeito, ' "' l',
,,', 

" 
- ü,:,

Em atendimento ao ofício encaminhado pelo Setor de Contratos, vináulado á

Secretaria de Administraçáo e Finanças, DECLARO, para os devidos Íins, que o imóvel

situado na Rua da Associaçáo , S/n, Vila Atemir, Alto Alegre do Pindarê - MA, CEP 65398-

000, de propriedade da sra. IRANEUDE DOS SANTOS RODRIGUES, encontra-se em

perfeitas condições de uso

Cumpre frisar que no refêrido imóvel serão desenvolvidas várias atividadês por

essa respectiva Secrêtaria, com o funcionamento da'ESCOLINHA DO BAIRRO'. atendendo

âs necessidades da administraçáo, não existindo nenhum outÍo imóvel no acervo municipal

capaz de atender as necessidades daquela Secretaria de Educaçáo.

Quê o valor mensal do âluguel, de acordo com a avaliaÉo realizada por estâ

Administração foi de R$ 5.ooo,oo (cinco mil reais), conformê laudo elaborado pelo setor de

Engenhâria da PreJeitura Municipal de Alto Alegre do Pindare - MA, nos autos.

Diantê do exposto, autorizamos que seja formalizado o referido contrato de

locaçâo. desde que em obediência a regras licitatórias aplicáveis à espécie, ou outro

instrumento lurídico respâldado pelo ordenamento Jurídico.

Conforme despacho inicial encaminham-se os autos à Contabilidade Geral para

informar acerca da disponibilidade orçamentária e em seguida à Procuradoria Geral do

Municipio - PGM, para emissáo de parecer jurídico.

Secretário Municipa

re'-
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Procêsso no 07712025

Requerente: Secrêtáriâ Municipal de Educação, Esporte o LazêÍ

Para: CPL

DESPACHO

A Declaro para fins do disposto no aÍt 16' ll' da lei complementar no 101' de 04 de

- maio de 2000, e para efeito de realização de procêdimentos licitatórios, que a despesa tem

adequâção orçamentária e ínanceira com a Lei OÍçamêntária Anual sendo compatívêl com

o Plano'Pturianuat e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias' e deveÍá ocorrer por conta das

dotaçõês oÍçamentárias conforme âbaixo:

2 PREFEITURA MUNICIPAL DEALTOALEGRE OO PINDARE

02 PODER EXECUTIVO

02 03 SECRETARIA DE ÉDUCAçAO, ESPORTE E LAZER

02 03 OO SÉCRÉTARIADE EDUCAçAO, ESPORTE E LAZER

12 Educação
12 122 Administraçâo Geral

12122 0046 SUPORÍE ADMINISTRATIVO

ti tzzooqazotz oooo MANUT E FUNC DASEC' MUNIC DE EDUcAÇAo

O7E 3.3.90 36.00 Outros Serviço§ De Terceiros - Possoa Fisica

Alto Alêgre do Pindaré/MA, 13 de fevereiro de 2025
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PROCESSO N." O77t2025

ASSUNTO: Contratação direta por inexigibilidade de Licitaçáo

OBJETO: Locação do lmóvel da sra. IRANEUDÊ DOS SANTOS RODRIGUES
Legislâção Aplicávêl: an.74. V, da Lei 14.133121 .

PARECER DA CPL

Ao Ordenador de Despesas,

1 1. Trata-se da contratação direta. por inexigibilidade de licitação ao amparo do inciso V do

art. 74 da Lei no 14.13312021, na qual visa a locâção de imóvel situado na Rua da Associação

, S/n, Vila Atemi( Alto Alegre do PindaÍé - MA, CEP 65398-000, de propriedade da Sra.

lraneude dos Santos Rodrigues, a ser utilizado pela Secretária Municipal de Educação,

Esporte e Lazer para servir como "Escolinha do Bairro", atendendo as necessidades desta

secretaria.

1.2. A Secretaria Municipâl de Obras e Urbanismo atesta que o imóvel, objeto do processo,

encontra-se em perfeilas condiçoês de uso, possuindo caracteristicas físicas únicas.

'1.3. Da instrução destes autos constam ainda:

a) Despacho do Preíeito.

b) Manifestação do Setor de Contrctos;

c) Manifestação da Secretaría de Obras e Urbanismo:

d) Dotaçáo Orçamentária

É o relatório, opina-se.

1.4. A locação de imóvel pelo Poder Público poderá ser realizada por inexigibilidâde de

licitação ao amparo do inciso V do art. 74 da Lei no 14.133, de 01 de abril de 2021' desde: (a)

As características de instalações e de loca!ízaçáo tornem necessária sua escolha: (b,\ Haja

avaliaçâo prévia do berr, alo seu esÍado de coÍ\seNaçáa, das custas de adaptações' quando

imprescinciiveB às tlecessdades de uri .ação, e da prazo de amaftização dos investimentos'

(c) Haja ceftificaçâo da inexistência de imcveis públicos vagos e disponíveis que atendam ao

objeto; e, (d) Haja justíficatit'as oue demonslrem a sirtgularídade do ímÓvel a ser comprado ou

locado pela ACministraçáa e que evicjencielT vantagefit para ela, in vetbÍs:
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At1. 74. E inexigivel a licitaÇão quan<io inviável a competiçáo, em especial nos

casos dei
(...)

V - aquisíçáo ou tocação de imóvel cujas carccterísticas de instalações e de

localizaçáo tahem necessária sua escolha
(..)
§ 5o Nas cortralaçóes com fundamento no inciso V do caput deste aftigo,

devem ser obsevados o§ §egu/rtes requi§ilosl

I - avalíação prévia da bem. do se./ e§tado de conseyação, dos cusfos de

adaptações, quando iínprescndíver's âs recessidade§ de utilizaçáo e do praza

de amoiizaçáo dos inYêsÍimertos;
tl - certifícaçáo cla inexistência cle imóveis públicos vagos e disponiveis que

atendam ao abjeto;
l1l - iustificativas qüe demonstrcm a singulaidade do imóvel a ser comprado ou

locada pela Administraçáa e que evidenciem vantagem para ela

1.5. O côntrâto de locaçáo em que o Poder Público seja locatário encontÍa-se previsto no art

89 e seguintes, da Lei n" 14.133, de 2021, âplicandô-se o disposto no art. 92 da referida Lei e

demais normas geraas, no que couber, (normâs tipicamente de Direito Administrativo), bem

como seráo aplicadas as regras de DiÍeito Privado, previstas na legislação sobre locaçao pa?

fins nâo residenciais, isto é. a Lei do tnquilinato n'8.245, de 18 de outubro de 1991

1.6. Assim sendo, considerando que o pleito se encontra regularmente com todas as peças

exigidas por Lei, opinamos peta: a) pela contrataçáo direta por inexigibilidade de IicitaÉo, com

base no art. 74, V. da Lei 14.133121, com o Locador acima referido. Frisa-se que os

documentos anexados, comprovam a situação regular do LocadoÍ e imóvel, portanto, apta a

contratar com essa municipalidadel

1.7. Uma vez supridas âs condiçÕes anteriores, por Íim, câbe a Vossa Excelência decidir

quânto à RatiÍicação da presente contratação direta por inexigibilidade de licitação'

1.8. Por fim, tendo em vista a instÍuçáo dos autos, segue em ânexo a Minuta do Contraio'

aplicando-se o disposto nos arts. 92 da referida Lei e demais normas gerais, no que couber

(normas tipicamente de Direito Administrativo), bêm como as regras aplicadas no Diíeito

privado, previstas na legislação sobre locaÇão para fins náo residenciais' isto é' a Lei do

inquilinato no 8.245l1991.

Conforme despacho do Excelentíssimo PreÍeito Municipal, encaminhâm-se os autos à

Procuradoria Geral do Municiplo pâi'a emissão de parecer juridico quanto a aprovâçáo da

minuta do contrato e os procedrmentos legais da contretaçâo direta
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CONTRATO N" flXXX
PROCESSO N. X)«XXX

M!NUTÂ DO CONTRATO

coNTRATo DÊ LOCAÇÂO DE IMOVEL PARA

rrNs t,tÃo RES|DENCtAts QUE ENTRE sl

ALEGRE DO PIN TRAVÉS OA

PREFEITURA MUNICIP LADO,

i3
,. " 0+)^"-P

o MUNrciPto DE ALTo ALEGRE Do
MUNICIPAL DE ALíO ALEGRE DO PINDAR

- Centro, Alto Alegre do Pindaré - NilA, CNPJ

CONTRATANTE. 4este

1. doravante designada
peia

casado, po ador da carteira de

através
ada na

identidâde no...... e

_ rnscrilo
portador do R.G. no

do CPF n" residente iciliado na nesta Cidade e a

no Cadas Fislca - CÍ sob o no

outorgada por (inserir qErl dos i

RESOLVEM celebrar o

RESIDÊNC|A|S, terylo e
Licitaçao, Autorizadllo

representâçáo legal que lhe é
o/contÍato social/estatuto social).

DE rocnÇÃo DE lulovEl PAMFINS NAO

ministratrvo no ,lnêxigibilidâde de

de esa. submetendo as partes âs disposiçoes

e suas altêraçôes, sob as cláusulas e133t21 ,

TO

tem por obieto a Locação de imóvel para

de Propriêdade dê

para o funcionamento da "êscolinha do bairro"

constantes nq

condições se

CLA ULA PRI

oV. t1a 14

't.1 entc

CLAUSULA SE NDA - DA vtcÊNclA

2.'l - O prazo de vigência do presentê contrato de locaçáo será até 31 de dezembÍo de 2021'

a contar da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por até 10 (dez) anos conforme

art. 107 da Lei n' 14.133t21, obseÍvâdas' em tudo, as disposiçÕes do artigo 74' inciso V' c/c §

5o. dâ referida legislação.

A
P/MA..

.6'12 83

PRÊFEITURA
Joáo XXlll, S/N

í.:

U

DE ALTO

-, 

NA
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2,2 - Permane-cendo o Locatário no imóvel após a data Íixada como termo da vigência do

Contrato, presumir-se-á prorrogada a locação poÍ tempo indeterminâdo, nas condiçóes

ajustadas - conÍorme disciplina o art. 56 da Lei 8245, de 18110h991 - considerar-se-ão,

entretanto, devidos os alugueres até a data da entrega do imóvel ou da notificaçáo do

LOCADOR para o recêbimento, independentemente da existência de outras pendências,

desdê que esteja efetivamente desocupado o imóvel.

2.3 - Qualquer toleÍância do LOCADOR, de
como renovação ou modiíicação de qualquer

seu procurador ou pr não se entenderá

clausula deste contr

CLÂUSULA TERGEIRA . DO VALOR E DA COBRANÇA

o em parcelas3.'l - O vâlor global do presente Contrato é de R$

mensais de R$ _ (_), cujo pagamentc

o décimo dia do mês subsequente ao mês ventj

3.2 - O aluguel será cobrado pelo LOCADOR. m

cento) ao ano

lO se com le a tazer alé

a aprese o da respectiva
até o 6o (sexto)

agêncre xxx, do

--) a

Ie xxx, da

fatura
diâ útil

Banco
ou recroo elaborados com observanc qor. e pago

do mês subsequente ao vencido, cred conla co

xxxx. alravés de Ordem Bancári

3-3- Ouando da ocorrência de eventu solEãmento pÍovocados exclusivamente

pela Administração, o t- acrescido de compênsação Íinancêira cuia

apuração se fãrá
os juros de mora

o até a data do eÍetivo pagamento em que

taxa f% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por

a\ I = (TX/100i3

É

l=Í
TX
EIV

N=

VP.

s seguintes fórmuias:

çáolíanceira
de Juros de mora ànuai;

data pre!,ista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

atraso.

CLAUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO

4,1 - O presente Contrato pcderá. po!'aco.do entre as paÍtes, ser reajustado anualmenle na

forma do art 28 da Lei n" 9.069/95. Íicando pactuado que as pâÍtes utilizarão, para talÍim' o

valor encontrado peia variaçáo nominal do índice de varlaçáo do IGPM/FGV aplicando-se no

que couber, o principio de Livre negociaÇão' obedecidos os limites legais e ern conformidadê

com â Lei no 8.2a5l1991 pre-eervanclo-se semprê, o valor rompativel com o de mercado'

lcLi

Número entre a

= Valor das
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cLAUSULA eurNTA - Do cESToR Do coNTRATo i, ----tràrt:r,ctrt f /L)-

5.í - A Secretaria Municipal que motivou o presente contrato, designará o gestor do contrato,
que será o responsável pelo acompanhamento/supervjsão do fiel cumprimento do objeto
contratuâl, e adoiará todas as providências cabíveis e necessárias para a manutençâo da
regularização na prestaçâo dôs ser./iços credênciados.

5.1.í - O Gestor do Contrato
conl â êxêcucão do contráio

anotará em .egistro próprio iodas
determinando o que for necessário à

ias relecionaCas
s faltas ou

ed

5.1.2 - As decisóes e

deveráo ser solicitadas
ccnvenientes.

pÍovidências que !iitÍapa
a seus superiores em

compeiên o representante
ãiã a o das medidas

ntrâto, ibuições do GestoÍ do5.1.3 - Aiém câs ãtividades em outras cláusulâs ci

Contraíc,:

ai lnspecionar sistem teo
vêrificâr sê sua êxêc{l

serviços, ao projeio, aos p

b) Organizât
:.]
Íina

do co com a Íinatidade de examinar ou

çóes técnicas de mateíiais e/ou
Cemais obrigações do contrato,

inÍormações pertinentes aos processos oue

, co!.trâto, mediçôes, crônogramas físico-

alizados, aditivos, Íeajustamentos, realinhamentos,

uido (As Burtt), te!"mos de recebimento provisoriocc
uçôês. etc.

lmente, reiatórios constando inÍormações gerenciais em caso

mediÇóes dos selviÇos executados que deveráo sei acompanhadas por

reg islr ográficó e pelag respeciivas !-nemórias de cálculo:

e) Solicitar. Íormalrnente. a contratada, nôs eventuals aditivos e paralisâçÕes,

justiÍicativa técnica respectiva e côm base na mesmâ. Íormar iuizo de valor dêsses

eventos e êncaminhar a ciocumertação necessária para instâncias superiores

Drovidenciarem as Ínedioas üab;veis âos mesmos:
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alquer infração cometida pela contratada,

mediante parecer técnico fundamentado, nos termos da Lei de Licitâçôes, a fim de

que as medidas legais cabíveis possam ser aplicadas.

5,3 - O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliaÇão de que trata este item não

excluem a responsabilidade da Contratada e nem confere à Contratante responsabilidade

solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execuçâo dos

serviços contratados.

CLAUSULA SEXTA . DO RECÉBIMENTO DO IMOVEL

6.1 - O LOcATÁRlo reconhece receber o imóvel, obi o presen ãto. noéstado

especificado no LAUDO DE AVALIAÇÃO anexc, fi sta do L RlO, cs reparos

e obras que venha a necessitar o imóvel, mante êito esta

obrigando-se a restitui-lo nas mesmas conditaÊs que o salvo

dêcorrentes do seu uso normal. de acordo co

no 8.245. de 18 de outubro de 1991.

conservação,
deterioraçoes

âÍt.23, inciso lll, da Lei

, mediante o pagamento Pela

lAçÃo como necessários pãra

etermr

DEA
en6.2 - A restituiçâo do imóvel pode

OCUPANTE dos valores apont

reforma do imóvel.

cLAUSULA sÉrrun -

7.1 .Éderesponsa
de luz, água
quarsquer o
incidir sobre o i

mento das despesas relati',/as ao consumo

sêrviços telefônicos, taxa de lixo, IPTU, bem como

im determinados pelo Poder Público, que vierenl a

cáo do mesmo.

resp'onsabilidade do LOCAÍÁRlO, o pagamento das despesas

mentos que náo se enquadrem no que dispÕe a Cláusula

vierem â inciciir sobre o imóvel objeto do presentê contrato de

.!o LOCATÁRIO o enca!'go dê reformar o imôvel em caso

entrega ao LOCADOR.

7.

re

teira

anterior,
locação.

de danos ao mesmo quando de sua

cLAUsULA OITAVA - DAS ADAPTAÇÔES

8.1' o LOCATÁRlO poderá promover as adaptaçôes que julgar necessária, desde que êstas

náo comprometam a estrutura e seguÍânçâ do imóvei, com prévia anuência' por escÍito' do

LOCADOR ou seu representante legal, pâra esse fim constituído

:ATARIC

7.3.Etâmbémc



CLAUSULA NONA - DAS BENFEITORTAS E DA CONSERVAÇÃO

9.1 - O LOCATÁRlO poderá executar todas as obras, mcdiflcaÇÕes cu benfeitorias sem prévia

âutorização ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilização do imóvel estiver

comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a continuaçáo do presente

contrato de locaçáo. As benfeitorias necessárias que forem executadas nessas situaçÔes

serão posteriormente indênizadas pelo LOCADOR

9.2 - As benÍeitorias úteis.

do dirêito de rêtênçáo.
desde que autorizadas, seráo indenizáve exerclcro

concordância do

í1.2 - PaÍa fiel disposto no cãput desta cláusula, o titular do ôrgáo ocupante do imóvel objeto

do presente insirumento ou quem for por este dêsignado, acompal)hará o LOCADOR ou quem

for por este designado, acompanhará o LOCADOR ou quem 
'or 

por este designado no

êxercício desse direiio

9-3- As benfeitorias volupiuárias seráo indenizáv haja p

LOCADOR. Caso náo haja concordância na i erão ntadas pelo

LOCATARIO, finda a locação, desde que sua rg[ada náo estrutura substância do

rmóvel

9.4 - Caso as modificaçóes ou adap leitâs CATARIO venham causar algum

dano ao imóvel, durante o Periodo de o, esse da ser sanado às expensas do

LOCATÁRIO

CLAUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃ

10.'l - As despesa ênsal e demais encargos corÍerão à conta

da seguinte dota

CLAUSULA ISTORIA DO IMOVEL

rvLo ciireito de vistoriar o imóvel objeto do prêsentê contlâtoLO
nrãniente, desde que faça em horário compatível com o

ante. podendo Íâzê-lo. no todo ou em pârte, ressalvadas as

depend rcunstancias no momenlo as tornem privativas, ou as que pela

natureza d las desenvolvidas, recomendam acesso reservado a determinados

servidorês.

lito Àiãsre
do Pindãrê

. íozer muito mdis

Àve.lda rDão xxvllt,s/t{ - (.,tro
Àito Àlelrê dô Pindãra . xÀ, (lP: 65394-000

9ffi rD,phÀapol@3irnÀil6ú
wvú..ltorleÍr.dopind:r..màsov.hr
(r;?l: O1.512.a32/oOO1-21

wrl4--
w__

ro*W



Alto Alesre
do Pindãrê

Àr.nida !ôio xxvlll, s/ . CeÍto
Álto Aleerê do ,irdàÍa - xÂ, (EPr 55394-ooo
pmnàp,pma!!leafr àil,(ofr
úú..lto:lêstôlpiídarê.r.ga.br
cxPr: ol.6t:,432/ooor :l

cLAUsuLA DÉctMA 5EGUNDA - oA REsctsÃo Do coNr*oro "t""' n"-$Çl
'),'".'nr.' 

'y'
12.'l - Durante o prazo estipulado para a duração do contrato, não poderá o LOCADOR reaver

o imóvel alugado (art.40 da Lei no. 8.245191).

12.2 - Ao LOCATÁRIO reserva-se o direito de, no interesse

decorrência de motivos supervenientês. rêscindir o presente co

mediante aviso prévio de 60 (sessenta) dias.

cLAUsULA DÉCIMA TERCÉiRA . DA PUBLICAÇÃO

do serviço
. sem

público ou em
qualquer ônus,

13.1 - Este contrato. bem como o ato que autoriza a

deverá ser divulgado e mantido à disposiçáo do pí
72, parágraÍo único, da Lei 14.-133/21

cLAUSULA DÉctMA QUARTA - Do FoRo

14.1 - Ficâ eleito o Foro da cornarca re ável de Alto

expressa de qualquêr outro, Po iado que

oriundas do presente instrun]ento.

ão direta ou decor'!'ente.

têrmos do art

re do Pindaré/MA, com renúncia
para dirimir quaisquer dúvidas

de lido e achado

instrumento em 03
(duas) testemunhas

E, por

conforme, âs
(três) vias de
que também

estarem
partesipor
iguâi

as e contrâtadas, depois

ais firmam o presente

ara um éito, na presença de 02

Ale do Pindaré/MA, de de 202

Pelo Lccãlário

Pelo Locador

TESTEMUNHAS:

Nome

CPF:

Nome

CPF:

r.i



ICiPIO DE ALTOÀLECRE DO
,!1,;:ó)-.i)t)i), -i

.lt.João XxXlIt, s/n - L:entro
Êsta,lo ,1o Maranhão

PINDARIi

lo,hâs 
nô

!roces!o 
ato

PQlf-lllrA N" 07sl2021

i!bÍicr íf

Em 09 de ianeiro de 2025.

DESIGNA SERVIDORES E SERVIDORÁS PÀRÀ.
SEM PR-EJUiZO DAS ATRIBUIÇÕES EM SUAS
RESPECTTVÀS UNrD{)ES DE LO'r'ÂÇÃO,
{TI]ÂREM coIÍo AGEN'TES DI.-
CONTRÂTAçÀO, PREGOEIRO E COMO
MEMBROS DA COIVÍISSÃO PERMÀNENTE DE
CONTR{TÀÇÀO (CPC) E DA EQUIPE DE APOIO
NOS PROCEDIMENTO§ REGIDOS PEIÁ I,EI N"

^ 

r1.13J/202r-.

JOSÉ FRANCINETE BENTO LUNÀ. Prcteito tlunrcip.rl de .\ltr, .\|:grt LIi,

llindaré. n,, rr,:,' rlc sLrrs ârflbüç,,cs l(a,tis. nÚr rcrmos l! lri()rgirric,r,

CONSIDEMNDO ô disP()sto n1;s ioúos L r LX drr ârr. 6". bem comu n() âÍtig() 8",

da ki 11.133/2021;

CONSIDE&ANDO qu( 1r ascÍrit tie contrat:rçtil c,] Pcssoâ ciesrgra.la polrtrr
cspccífico dl aulondadc c()nrpcienn. rnitt' !!íid(tres at(trtos (l() q\Bdrí) PeÍÍnÀncnt. dr{

ldmrnistracào Pública, parr ú)mar lltcl§irs, ac.rmpalhar o rrâmite tl.r liciuçÀr,. tiar inrpulso rr,,

pÍocedrnrnro ücitatório e cxccutar quâisqLret ouúâ.! âri!"idades necessánâs ao hrm âÍrdamenrr I d,,

ccÍtünc ati ii humologrçà( )i

CONSIDERÂNDO quc â coÍnissài) de conEatrçào é o cocjun«r dc:rgentes públicr»

inúcador pcla .\dministlcào, lrn câ1áter perrluoeotc or] Lsp(c tl- círm a funçà., dt rrctbrr.
cxarnurar c tukar r.ic,cunrcl«rs relarir os irs licitaçr,es c aos prtrcdimtnr('s auxiliâres;

RESOLYE:

An. 1" - f)csrgnur,rs scnitlores rl)ar\1! lr.râ, sem lteiuízr, d?s atrlbuic(_)cr lah'mis cnr

suas rcipccüvâs unida,.lcs Je [rtiçào. atuar«;rr.L]rrc \tlrtc dc Cortrai4ào o(r§ ProçcdirnerÍl's
ngidos pclrr lr:i n" 14.133,/l(tll:

I - EDMN PINHO PERIIR& rcr iclc,: !tr:lit(,. prlrraJor da cétlula ,lc trlcondadc

RO n" IIII)3026.1191-7 SSi']/\1 \. c úr' (iPl n' itl $li.'lll'l'lr
n - MÀRCIO t{ENRIQLiE PIMENTA SOÂRtr§. s.n.rd,,r cí«rl'(!. P(,Íiâú)r da

cériula dc rtlcotrrl:rtlc R(; ,f i|:tt1rlll9.3l{lllli:SP,irl1-11.tr,(.Plit'-i-ilr'--lÓ.l5l'91:
III - MARIÀ Al-lCE NÀSCIMENTO DOS SÂN-IO§. \rn'i(i,r? efttivà'

ponadom cla céclul:t rJc ieit nriLladc RLI rr ' Ot)r')r ):52í:i 1 )- 8. r: Jll (.. Pl' l ' {li)ii n" 8 i j. i-13.9ó-l-'19

*w âltoâleg.e.loorndârê mâ go, ôí
Ernâilr pmâap pínãâpar @gí31! .o

fô..: I98r 
'§64-12ôi



MUNICÍPIO

GÀBINETE DO PREFEITÔ
Em 09 de janeito de 2i)25.

DE ALTO ÂI.EGRL DO
AJi -E l i ,Nt .:!

Át. JctÃo -YYXllI, s/n - Ccotto
1,!tt,tdo tlo Maánh;li

PI-.\DÀRItr

30

LT]NA
Prefeiro l'1

(l.iitia.d. Puhltrcco

wv,* rrúêieg,edopriidarê rna gc! b'
E-mârf imãap D$âaP01@gnr:l com

Fonoi i98) 3664-1257

.,,,orsoii--ã€E---
"rfrut__W-

Pâaágrafo únicô. (): aqctlrc" Jc c,x:traraçi , iJcsrEraü^ j.rào lcsrxrrrsá§cis. cn{rc
ôuúâs aúibüç(les, pela (lPcrecirrnÀlvxçào, coniiucàr e iulgànto«, das diqxnsas clcrrôrúca; oo
Ponal ,lr (..rmprar rlr' (;.^rrn,' l-e(lcrrl

Arr. 2''. Dcsiqrur r) Àgrnh (lc LoÍlÍ1acào nxltcado no an- i", EDMN PIN!a{)
PEREIiÂ, para atuar corrro 1lrcgirir,,. c,rnli;nnc Lr üsgrrto no art. 8", §5" dr l,!i U.f33/21.

Parágrafo único. Dt.rgrur ,rs .tn_idr,ts ls '.rT!rtr'\r.: scí.'iclír,res rrlsciooâd()§r,r{) âtl.
i : §A{RCIO HENRIQUE PIMEN t'A SOARES c MÂRIA AI.ICE NASCIMENTO DOS
SANTOS para, sob a ptesidêtcra dc EDIVÀN PINHO PÉR-EIRÀ compol'enr â (inns5ir,
Prrmalrcnrc'dc Contratacào r.OPC) c cautpc dc aporc, de l'rcfeirura }lunicipai clc ;\lro .llegrt J',
t'inrla;é \L\. na qualidadt ilr *rembtos titulars.

Ârt. J'. ()s $eí'idorrs jndicâ(ios oo âIt.2", parágratir úrrico, desta ponana. 'crâ,'
rcsponsá\:cis pclas c(,ntratzçies ric s.ri,ios .le itas de Rqpsú() de Preços.:tscisa,(: c Prr)rmBlçõc:
conlriruâis dccí'rrcote de prt)lrrsvr. licltílr-rn,,s.lue írrrarn rclgsrrados e conratados, srir a egitlc

tias aaugas i-tis tl,6ó6l93 c llr.5:(1,l(xrl

Àrt.4",;\s designaçries tm ePig,-lrtr tciào cüál(r PcmraÊ.ota, âté quc r)Lrü) À:(I 1s

rnodiliqur {)u ,s Íevolpe.

Àn. 5.' Esta Ponaú eltra r'nr r it,rr ua rlata rJc sr.ra assinatura. revogar.las as dispouçàs
em ct,rrtrário, em especi, a P()nâÍia n' 3l :025, Llâradr Je l'' de.lanei«; de 2015 c Publicad: rrr
D1árií) ()lichl do l\tunicíptíJ ettl ? de langro dc 2{!35.

*

I
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l.r '' i.. r .i .. Ídzer müito mdis

Referêntê ao Processo no 07712A25.
Requerente: Secretaria l\,4unicipal de Educação Esporte e Lazer
Assunlo: LocaÇão. Minuta de Contrato. Aprovado.

Ãvêlidá roào xxvnr, 3/N - têÍrro
t:rllegre d. Àra*i - úÀ, (ÊDr6§lrr'taa
pmaap,pmarpol@aíàil,(om
wwwàltoàlêg:êdopindare,úa.gôv.br
aNpr: ot,6r:_r3;taor-tr

*t%.
PARECER JURIDICO N" O7O/2025

oo netarónto

Trata-se de solicitação encaminhada a esta Consultoria Jurídica, na qual requer
análise juridica da legalidade do texto da minuta do termo de contrato de locaÇão de imóvel
na cidade de Alto Alegre do PindarélMA de interesse da Secretária Municipal de Educaçâo,
Esportê e Lazer. Tem o contrato por objeto a locação do imóvel, situado na Rua da
Associação , S/n, Vila Atemir, AIto Alegre do Pindaré - MA, para o Íuncionamento do "

Escolinhâ do Bairro".

E o brêvê Rêlatório.

oa aruÁLrse DA DEMANoA

Preliminarmente, é importante salientar quê o exame dos autos processuâis se
restringe âos seus aspectos jurídicos, excluídos portanto aquêles de natureza técnica Em
relâçáo â estes paítiremos para a premissa de que autoridade competente se municiou dos
conhecrmentos específicos imprescindíveis para a sua adequação às necêssidades da
Administraçáo.

Constata-se a existência de documentos que comprovam a posse/propriedade
do imóvel em favor da sra. IRANEUDE DOS SANTOS RODRIGUES.

Para se saber o que é posse, é mister analisar este instituto à luz Cas teorias
objetiva (Teoria de lhering) e da teoria subjetiva (Teoriâ de Savigny).

Para Savigny, para haver posse, devem estar presentes dois elementos, um dê
naturezâ objêtiva (o corpus) e outro dê natureza subjetiva (o animus). O corpus é o poder
físicosobreacoisa,eoânimuséaintençãodeterâcoisacomosua.Sefaltaràrelaçãojuridica
a presença do animus, não haverá posse, mas sim, mera detenção.

Para lhering, a posse requer somente a presença do corpus. Porém, pâra a
teoria objetiva, o corpus náo possr.li o mesrno signiÍicado que na teoria subjetiva. Nesta teoria
o corpus é a visibilidaCe de propriedade, ou seia, é possuidor, âquele que age corno ial.

A teoriâ objeíva de lhering é a teoria adoiada no Código Civii Brasilerro. Nesta
tecria é possí./êl o desdobramenio da posse e.n posse indireta (pcsse de pessoa que ten'l a
coisa em seu poder, tempcrariaínente, em virlitde ce Cireito pesscal ou real - Artigo 1197 do
Código Civil) e posse direta (posse daqu-^le que a exerce diretamente sôbre a coisa,
exercendo os poderes do propiietária). e lambém amplia o conceiiô dê posse.

*
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Para iniciar o processo de inexigibilidade de licitaçáo de locação de imóvel pela

Administração Pública. é necessário cumpír o disposto no art 74, V, daLeino 14.133121.

Em cumprimento a determinaçáo contida no comando do normativo supra, há na
própriâ solicitaÇão da Secretaria de Educaçáo, Esporte e Lazer a informação §obre a

existência de imóvel disponível na cidade de Alto Alegre do Pindaré - MA, que pudesse ser
utilizado para a finalidade almelada, bem como as caracteristicas de instalaçÓes ê de
localização do imóvel foÍam decisivas para sua escolha, náo havendo a possibilidade de
aquisição por indisponibilidade para venda por paíte de seu proprietário do imóvel.

Assim sendo, a locaçáo de imóvel pelo Poder PÚblico poderá ser realizada por

inexigibilidade de licitação ao amparo do inciso V. do a(. 74 da Lei no 14 13312021, in vehis:

Att.
de:

(...)

74 É inerigÍvel a licítação quando inviável a conpetiÇáo, en especial nos casas

V - aquisiçáo ou locação de inóvetcujas caracterlsÜcas de instalaçõose de localizaçào

tomen necêssátia sua escalhê

(...)

§ 5" Na§ cortralaÇõe§ com íundamento no inciso V do caput deste atligo' devem ser

obse/vâdo§ os seguirles requisito§l
I - avatiaçáo ptévià do bem, do seu estado de co,sêrvaÇão, dos cu§tos de adaphçeÊs'
quando inprescindÍvets às nêcêssidades cle uttlizaçâo' e do prazo de anodizaçáo dos

investimentos;

ll - ceáiíicêçáa da )nextslêncÊ de imóves pÚbhcos vagos e disponiveis que atendam

ao obieto.

llt- iustificalivas que denonslrêm a sngulari(lade do móvela setcomptudo ou locado

pela Administtuçáo e que evidenciêm vantagem para ela'

Cumpre iníormar que o contrato de locaçáo em que o Poder Público seja

locatário. encontra-se prêvisto no 89 e seguintes, dâ Lei no 14.133, de 2021, e demais normas

gerais, no que couber, (normas tipicamente de Direito Administrativo), bem como sêrão

ãpticaáas as regras de Direito Privâdo' previstas na legislaçáo sobre locação para fins não

residenciais, istõ é, a Lei do inquilinato no 8.245, de 18 de outubro de 1991 Por conseguinte'

nesse contrato, e será regido, no que couber, pelas seguintes cláusulas / normas:

Aí 89. Os cont.atos de que tlata esta Lei regulaÊse_ãc pelas suas cláusulas e pelos

p,ecetlog oe dr,e,!o plibl,co e a e es seÍáo apl,cados. sLlp,etivamenle os pnrcipio9 da

ieoÍia ge,al dôs convatos e às d,sposiÇÕes de o,Íerto p'rrado.

§ 1ô Todo contrato deverá mencionaros nomes das partes ê os de seus íepresentantes'

; finalidâde. o ato quê auloÍzolr sLlâ lavralura, o número do proces§o da licitação ou

da contrataÇâo dr!'e'€ e a suiêiÇão dos ccnÚatantes às normas desta Lêi e às clàusulas

contaatirais

tG



Alto Alesre
do Pindãrê

s Íl'
Ávenidá l.ãorxvlll, s/N - cêntrc
Álto Àlesr€ do pindârê - MÀ, ctpi &i:$ddd
phaÀp,pha9o1ê8:úÀil.<om i\,1 firi no

swaltoalêgr.dopindârê,n18ov.hr
arPl: Ot,6l:.8r2/ooo1.2l

§ 20 Os contratos deveráo êstabelecer com claaeza e prêcisão as condiçóes para sua
exêcuçáo expressas em cláusulas que deíinam os diÍeito§, as obngações e as
responsabilidades das parles em conformidadê com os termos do editial de licitaçâo e

os cla proposia vencêdora ou com o§ têrmos do âto qLre autotizou a contrataçáo dÍeta
e os da respectrva proposta

Art. 90. A AdminrskaÉo convocará regulaÍmente o liciiante venôedoí para assinaí o

letmo de contrato ou para eceitar ou retirar o instrumênto equivalente dentro do prazo

e nas condrçôes estabelecldâs no edital de llcltaÇão. sob pena dê decair o direito à

conÍatação, sem prejirizo das san@s prevGtas nesta Lei

§ 10 O prazo de convocâção poderá ser prorrcgado'1 (uma) vez poí-lgual periodo

;edrante solrcitaÇão dê parte durante seu transcurso, dev idamente I usii6câda e desde
que o motivo apresentado seja aôêito pela Administração

§ 2o Será facultado á Admrnistração, qLlando o convoc€do náo assrnar o termo de

ôntraO ou não aceitar ou não retirar o instÍumento êquivalente no prazo e nás

condiçôes estabelecidâs, convoceÍ os licitântes remânescentes, na oídem de

classiíicaçào pera a celêbração do contÍato nâs condiçÕes propostas pelo licitante

§ 3o Decorrido o pÍazo devalidade da proposta lndicadÔ no edital§em convocaçáo para

ã contratação, ficaráo os ltotantes libêrados dos compromrssos assurnidos

§ 4" Na hipótese de nenhurn dos licrtantes âceitar a contÍataÉo nos têrmos do § 20

ãeste artço, a Administraçáo observados o valor estimado e sua eventual atuahzaçáo

nos termos do edital, Poderát

I - convocar os licitantes rernanescentes pâra neoociaÇão, na oldem de classificação'

com vistas à cbtenção de preço melho., mesmo que acima do preço do adjudicatárlol

ll - adjudicaÍ e celebrar o coakato nâs condições oíertadas pelos licitantes

remaneácentes. atendida á oídem classiÍcâtóaia, quândo fruskada a negociaçáo de

melhoÍ condlcão

§ 5" A recúsa iniustúcada do adjudicãtario em assinar o conttato ou em aceitar ou

ietrrar o rnstrumento equrvabÀte no pÍazo estâbelecido pelâ Adminrstração

caÍacle zatá o cjescumprimênto totál da obrigação assumida e o sujêltará às

penalidâdês legalmente estabelecidas e à imêdiata perda da gârantiê dê proposta em

favor do óÍgão ou entdade licrtante.

§ 6o A regÍa do § 5' não se aplicará aos licitantes remanescentes convocêdos na forma

do inciso I do § 4' deste artigo

§ 70 Sera Íac.rltaoa à Ao'ninist.aÇào a co'lvocâção doi demáls lcrtantes classificedos

ãara a contraucáo de 'emanescenle de oDía de sêrviço oJ de foÍnecrmênlo em

ionseouêncra dó rescrsáo conhatua. obse'vados os rnesmos citênos estabelecidos

nos §§ 2o e 4o deste â.tigo.

Art. 91 Os contratos e seus áditamêntos têÍáo ÍÔÍma escrita e sêráo luntêdos ao

piocesso que tiver Oaao origêm à contratâção, divulgados e mantidos á d sposlção do

público em sítio eletrônico êÍlciai.

§ 10 Será Ad-{da 3 t,.nJtenÇáo e.: slgio Ce cont.arcs e de têÍmos ACrl:voS qua'do

r"r,O,;scrno,ver e sêqu'erça oj socr+dad-" e oo Estêdo ro§ te''Íros oa legrslaçào que

regula o acesso â rníoÍmê!rào.
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§ 2o Conttalos Íelattvos a dtrertos Íeals sobÍe lmoveis seíào Íormahzêdos por escÍiluÍâ
;hhhcâ lâvra.Ja em notas de tabehào. culo têoÍ deveÉ ser divulgedo e mantido à

disposiçáo do público em sÍtio elêtrÔnico oÍicial

§ 30 Será aomilicla a fonna eletÍónica na ceEbraçáo de contratos e de termos adilivos

;tendrdas as ex,gências pÍevrstas em reguErrento

§ 40 antês dê formalrza. oLr oÍoÍroqar o prazo de vrgêncra do contrato a AdminlstraÉo

teverá venfrcar a Íêgularrdade Ísaal do conlratado. consultaÍ o Cêdastío Nacionalde

Emoreses lndÔneaie Suspensas (cels) e o cadast'o Nac'onalde EmpÍesas Punidas

fc"!pf. ".'i'. 
r. ceíidões nêgalvas dê rnrdonerdade de 'mpedlmento e de débitos

lrabalhrslas e lunláJas ao Íespectivo oÍocesso

Art. 92. Sáo necessárias em todo contrato cláusulas que estâbeleçam:

I - o obleio e seus elementos caÍacteÍrsticos:

ll a vinculacão ao edital de licitaçáo e à proposta do licitante vêncedoÍ ou ao ato que

tiver autorizádo a contratação direta e à rêspectiva píopostê;

lll - a legislacão aplcável â execuçáo do contÍalo' rnclusMe quanto aos casos omissos

lV ' o regime de exêcução ou â forrna dê fornecimêdto;

\/ - ^ ^rê.ô ê â< .ôn.licões de Daqarerto os crllênos. a dâta-base e a pe4odic'dade

;r#;ê;enioU;r"Ç"s à'oJcntenos ae atualizaçâo monetária êntre a data do

adrmpúmento oas oorigaçóes e a oo efetrvo pagamento:

Vl - os critérios ê a periodicidade da medição, quando for o caso' e o prazo para

liquidaÉo ê Parâ Pagamenio,

Vll - os prazos cle inicro das etapas de execuÉo' conclusào' entrega' obseNaÉo e

rêcebimênto dêÍnitrvo, quendo foÍ o caso;

Vlll - o crédito peio quâlcorrêrá a dêspesa' com â indicaÉo da ciâssificação funcional

píogramática e dê categorla êcoflómicâ,

lX - a mêtriz de Íisco, quando foÍ o caso;

X - o prazo pâía resposta ao pedido de repactuaÉo de preços' quando for o cáso;

Xl - o prazo para resposta ao pedido de restêbelêcimento do equilíbrio econÕmico-

financerro, quando foÍ o casoi

assequrar sud ple^a exêcuÇáo quando exlgldas'
peio cántratado no caso de antecrpaçáo de vâlorêsXll ' as garanlias oferecldas Para

inclusive as que forem oÍerecidas
a título de Pagamênto;

xr,l o pÍazo de gaÍenlla m;nrme do Ônrelo observados os pÍazos minimos

êstaberecrdos nesta Lel e nas normas téãn'cas apt'cáve's e as condlÇões de

manutenção e assistêncE técnicâ quando íoÍ o caso;

XIV - os dirê tos ê as responsabilidâdes das

valoÍes das multâs e sLlas bases de cálculoi
partês as Pena idadês cablveis e os

XV - as condiçôes dê lmportâção e a data e a taxa de cámbio paÍa conversáo' quando

fôr o casol

)-Jr-.1l-1t,l
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XVI - a obrigaÇão do contratado de manter, duránte toda â execLrção do contrato, em
compatibiiidade com as obrigações por ele assurnidas, todas as condições exigidas
pêÍa a habrlitaçâo na liciiação ou para a qualificação, .\â contratação direta;

XVll - a obrígação de o cont.atádo cumprir as exigências de Íeserva dê caagos prevista

em lei, bem corno em outlas noÍmas espêciflcas, pâra pessoa com dêficiência paaâ

reabrlrtado da Prevrdêôcia Social e para apÍendiz,

Xvlll - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definldos em

rêg!lâmentoi

XIX - os casos dê extinção.

§ 10 Os contrâtos celebrados pela AdministraÇào PÚblicá com pessoes ílsicas. ou

irndrcas. ,nclus.ve as domlc,ladas no exlerlor. deveÍào contêr clâusulâ que dêc{aíê

ãmperente o Íoro da sedê da AomlnrstíaÉo pare diarmrr quelquer ouestão contíatual

ressalvadas as seguinles hlpóteses:

| - licitação internacional para a aquisiçáo de bens e seNiços cujo pagâmênto seja feito

com o;roduto de fiflânciamento coniedido poÍ oíganismo finanoeiro internacional de

que o árasil faça parte ou por agêflc€ estíângerra dê coope'açáol

ll - conkataçáo com empresa est€ngeira para a compra de equipamentos fabricados

e entreguejno exterior precedlda de autoíizaçáo do Cheíe do Poder Executivo;

lll - aquisiçáo dê bens e serviços Íealizada por unldades administraiivas com sede no

êxterioí.

6 20 Dê âcordo com as oecul,andadês de seu oqeto e de seu Íegrme de execuçáo, o

;nkato conlerá cláusula que preveia periodo aôtecedente á êxpedlção da oÍdem de

ieruiço para verlficaçáo de pendências, tiberação de áíeas ou- adoçào dê oulras

pÍoviàências cab;ve§ para a regularidade do inicio de §ua exêcuÉo

§ 3o lrreoe,ideitereale dc Dí?za c,e du'aÇão. o co_t:a1o deveÉ corle'tlêus- 3 qJe

Ésiane'eca o ndrce dê 'eâllrslêmêqto de preço com datâ'bêse vtncul?da à c'êtâ do

o,ara"nio eat'maoo ê podeÍá seÍ eslaoelecido 'r'als de um Indlce especrllco ou

..iÀnai em conto.-r'oadê com a realdade de mercado dos respectvos insumos

§ 40 Nos conÍatos de seNlços continuos, observado o interregno minimo de'1 (um)

ãno. o critério de reaiustamento de prcços seÉ por

I - rearLstarnento err sent,do esirito quando náo houveÍ reginê de dedlcaÉo êxclus'vâ

." Àlãã" àoi" ou oÍedom'nânc'â oe mao oe obÍa' medrânte p'ev'sào de ;ndces

especiÍicos ou setoÍiais

rl - ÍeDactJdcào quando hoüveÍ Ieglme dê oed'caçáo excluslva dê máo de ot{a ou

predomináncia de 4lào oe obÍa meoranle oemonstÍaçáo analÍtica dê vaÍlâçao dos

custÔs.

§ 50 Nos conkatos de obÍas e servços de engenharia, sempre que compatível com o

iegrme oe exec.Çáo a /rrediÉo será mensal'

§ 6o Nos contratos oaÍa servlÇos contrnLros com íeg'nê oe oedrcâçáo ê^clJs'va de máo

ã" oo," o, 
"ot 

píedom nànara de mào de oDrà o Va?o pata íesoosta ao peoloo oe

óactuaÇão oe píeços seiá preferenciâlmente de i (uml més ccntado dâ oala 0o

f;;necirn;nto da documentaÇâo pÍevista no §É- iL'-iL Si oe'14 lrl'

Àvútdá roiô xxvnl 5/N .C.nt@
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§ 7" Para efeiio do clisposto nesta Lei conslderam-se como adimplemento da obrigaçào
conkatuêla prestaÉodo serviço, a reâlizêÉoda obÍâ ou a enkega do bem, ou parcela

destês, bem como quâlquer outro evento contratuala cula ocorrênciê esteja vinculada

a emissáo de documento de cobránça lirlc,lqido- p-erê-lri n' 14 770. de 20-?3)

Art. 93. Nas contrataçÔes de projetos ou de serviços técnicos especializados, inclusive

daqueles que conlemplem o desenvolvimento de prograínas e aplicações de intemet
paÍá computadores. máquinâs, equipámêntos e dispositivos dê tratamento e de

comunicáÉo da informâÉo (sofi^/are) - e a respectiva documentaçào técnica
associáda - o autor dêverá ceder todos os direitos patrimoniais a êles relatNos para a

Administração Pública, hipótese em que poderão ser livremente utilizados e alterados
por elê em outras ocasiôes. sem necessidade de nova autorizaçào de seu autor.

§ 1o Q!ando o projeto se íeferrr a obíâ imatênêlde caráteí tecnológico, lnsuscetivelde

[rivrlégro, a cêssáo dos di.eitos a que se refere o caput deste artigo incluirá o
iomecimento de todos os dados, documentos e elementos de informaÉo pêrtineítes

à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixaçéo em supone fÍslco de qualquer

natuíeza e aplicaÉo da obra.

§ 2o É íacultado à AdministraÉo Pública deixar de exigil a cessão de direitos a que se

ãfere o caput deste anigo quando o objeto da contrataÉo envolver atNidade de

pesquisa e desenvolvimento de caráter cíentífico, tecnológico ou de inova-çào

congdêrados os principios ê os mecanismos instltuldos pela l'âlLlq.9jA-492 i,
{zerDIàq!-!it,

§ 3' Ne hipótese de posterior alterâÉo do projeto pêla Adminiskação Pública, o êutor

ãeverá sei comunicado e os rcgistros serão prornovLdos nos órgãos olr entidades

competêntes.

Art. 94 A divulgaçáo no Portâl Nacionalde Contrêtaçóes Públicas (PNCP) é condiÉo
indispensável para a eícácia do conkato e de seus aditamentos e dêverá ocorrer nos

segurnles Drâzos contiados oa data oe sua assiiatu'a
, - 20 (vrnte) dias uters. no caso de licrtáÇáo,

ll - 10 (dez) dias úteLs. no caso de contÍaiaçãÔ clireta

§ 10 Os contratos celebradôs em caso de urgência terão eficácia a pârtir de suâ

ãssinatura e cleverão seI publicados nos prazos previstos nos tncisos le ll

do câpul deste artigo, sob pena de nulidadê

§ 2o A divuloacáo de oue trata o caput deste ârtigo. quando reíerênte à contrataÇão de

irotrssronaidó setor irtÍstco por rnexigibihdadê deverá identÍÍcar os custos do.cache

do anista, dos mÚsico§ ou da banda, quando houver, do t'ansporte, da ho§pedagem'

da infraeatrutura da logistica do evento e das dêmais dêspasas especlficas

§ 3'No caso Cê obrâs ê AdminlstraÇão d'vulgaÍá em sitio eletrÔnrco ofroal em êté 25

ivirte e c,nco) dtas utels aDos a âss'natuÍa do contrato os quanhtatrvos e os píê@s

unitários e toiais que coniratar e em até 45 (quarenta e cinco) dias úteis âpós a

conclusão do contíato os quantitativos executados e os preços praticados

Ad g5 O instíumento de contrêto e obíigalório, salvo nas seguintes hipôtêses' êm que

" 
ÀJrlni"tr"çao poderá substituí-lo por oLrtlo instrumento hábjl, como carla-contrêto'

nota ae emienno de despesa artorr?açào ce compra ou oroem de execução de

servrÇo

| - drspensê de',úilaçáo em razâo de valur

.. iazeÍ fiuilo fidis

À!.nl.lr loão tXVlÍ, 5/N . C6tro
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ll 'compras com enirega imêdiata e rntêgral dos bens adquíridos e iõ§
resultem obrigações futu€s inclusive quanto a âssistêncie
independentemente de seu valor.

§ 1" Às hipótesês de substitulção do in§trumento de conÍato, aplicâ-se, no que couber'
o disposto no :iI -9i.d!!Ei.e1

§ 2'É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a AdministÉlção, salvo o dê

pêquenas compras ou o de prestação de serviços de pronto pagamento assim

entenddos aqueles de valor nào supêrior a R$ 10 000,00 (dez mil rêais)' illrdJ
De!:ita .n11,,1,a.!l?. !1,?L li r''!a-elia liae 'qctlell!1"-l 1'Iz-' -ql§

'ra-:] l4g.:a!11 ivd lle-,. r!'1!l':-'i.l rrl: !"".2Q?,ll yrsêlsie

Nas espécies contratuais da Administraçâo, o proÍessor Hely Lopes Meirelles

classifica o conirato de tocaçáo celebrado pelo Poder Público como contrato semipúblico'

saber:

Nesse sentido, a jurisprudênciâ do Tribunâl Regional Federâl da 4â Região' no

Processo AC no 950461885-5 Rél. Juiz Paulo AÍonso B'Yaz D'J de 11 nov' 98' p 485'

registra que:

-u 
tocaçdõ ae-imóvet peta eaninisiàçao. conqumto regda por algumas regras de.dieito

ottbiicol sotre maior niluéncta de nonias de dieito pivado aptrcando-se lhe' na essência d

i Lei do tnquilinato. Pas]y9Lll.clusN1.9 denúncia vazia"'

Destacamos. ainda, a decisão proferida pelo Tribunâl de Contas do Éstado do

Mato Grosso do Sul quanto à âvaliação conro requisito prévio para a dispensa de licitaçáo na

locaçáo de imóvel pela Administração Pública, in verbis'

,"c.rrril. sem,oúblico é o fimado eitre a Administraçáo e o paíticular, pessoa fisica ou
'- . ,, -- -:-.-.-,-^-^'- .^ ^^-*^- ^^.+;^^ôtà. ..t^ lni6it^ Pri/a.lõ mas aom formalidadesi liiJiâ, "iÃ 

pí"àiÃínància de normas peiinentes da t;íreito privado, mas com formalidades
i^ /^ D^.t^. Oíhli^^tllilpy,ge:-pg!g-E!493!ql!i"t.t r9:-e retativl suprem-cr do Poder PÚblico"

ico Dúblico,, ; " aisênc,a de *atiaçâo prévia do preço de locação do ímóvel destínado ao seNiço publtco'
" .. a ausência de avaliaçâo prévia do preço de locaçao oo tmovet qesulta\rt) do 5ét v'go Puu uw'

visando a verificaçáo de iua conp'atib"itidaae cim o valor..vígente.no Tn"ú: ?l2uj.1,i
à"âirÃça" ãi nrli"ta"de e iÍegutaidade do contrata e aplicaçáo de mutta ao responsável '

l-[9Énry§vvvEtp t949991:- 

- 
-- 

- 
'-)

No caso de dispensa de licitaçáo, ressalvâmos as orientaçÕes contidas na

luÍisprudênciâ ao iriOrnar de Contas da Úniáo quanto à observância da instruçáo do

orocedimento acerca da locaçáo de bens imóvêis de terceiros a órgão da AdminisÍaçáo

i'ública, no qual destaóamos. em sintese:

lmento do Pairimônio da Uniáo que náo existab) declaraçào Prelimnar do Deqadi
áisponivel'no ácervo, capaz de atender as necêss'dades;

imôvel I
I
l

I

9P!9!e:19-99lese!9!-

\-
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local de situaçáo do imóvel:
e) motivos da escotha do ímóvel e da aceitaçáo do valor proposto;
fj declamção do setor financeíro sobre a existência de crédito orçamontário suficiente para

atender a despesa global do contrato: e
g) parecer do setoiiurídico sobre a juidicidade e legalidade do processo' caracterizando as

*itf# l#rr,lll,ffr#'#

Ouando da avaliação prévia do imóvel para locâção com a finalidade de atender

as necessidades precÍpuas de iuncionamento do referido imóvel, existe nos autos avaliaÉo
procedida pela Engenheiro do Município em que apresentou o "Laudo de Avaliaçáo" atestando

como senóo com[atível com o preço de mercado, o aluguel no valor dê R$ 5'000,00 (cinco

mil reais) mensal.

Adêmais, consta dos autos a previsáo dos recursos nêcessários para íazer face

às despesas da locaçáo do imóvel para o funcionamenlo da-escolinha do bairÍo' em

obediência ao que preóeitua o art. 1ô da Lei de Responsabilidade Fiscal'

Os requisitos legais de habilitação acerca de contrataçóes administrativas não

eximem o ÍutuÍo contratado por inexigibilidade de licitaçáo na locaçáo de imóvel de sua

regularidâde fiscal. Entretanto, ccmpulsando os auto§ encontramos os documentos

iÃ"piJscinoiveis para formalização do reÍerido contrato, tais como, informaçóes pessoais do

loàdor, CPF, prova de posse/propriedade do imóvêl proposto para locâção'

Rêssalta-se que é o ato que autoriza a contrataçáo direta ou o eírato dêcorrente

do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposiçáo do público em sítio eletrÔnico oÍicial'

nos termos do parágraÍo único do art. 72, da Lei no 14'133121'

Não se pode esquecêr, ainda, que os casos de dispensa e inexigibilidade de

licitação, a purti, Jo "tt 94'dâ Lêi nô 14133121, â divulgação no Portâl Nacional de

ôántiáüço"" p,:tri"as (PNcP) e condição indispensável para aeficácia do contrato e de seus

aditamenios e deverá ocorrer nos segúintes prazos' contados da data de sua assinatura' em

1O (dez) dias úteis, no caso de contÍataçâo diretâ.

consideramo"ffien"i"is "*ioido. 
pela leqislacáo aolicá'el

DO DISPOSITIVO

Ante aos fatos expostos e análise juíidica Íeatizada pela Lei Federal no

'14.133f2021 e correlatas, entende-se por opinar neste parêcer que' diante da presente

anaiÉà, u"rin"umo. que todo o procedimerdo administrativo até o pÍesente momento' bem

;;;; ;i;ri; está'em consonância com os ditames da Lei de LicitaçÔes e contratos

Administrativos. IembÍando-se que as espec;ficações técnicas e a estimativa de custo dizem

respeito à análise de responsabilidade exclusiva dos setores competentes

E o parecer. Sub Censura:
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DO ENCAMINHAMENTO. Rubrica d

Encaminhem-se os autos a Controladoria Geral desta Municipalidade para conhecimento e
ulteÍior maniÍestaÇâo ao seu cargo.

legre do Pin ré -- MA, 18 de fevercto de 2025.

Frâ ncisco
Assessor
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No do processã- 
' 

ott tzciii-{Pt
iR"n@ Êsporte e Lazer

Veio a conhecimênto desta mnsultoria têcnica na área juridica e contábil, processo

licitatório, para análise quanto à legalidade e vêrificações das demais formalidâdes, bem como

no que tange a atuaçáo da comissão de liciteção, na execuçáo das atribuiçÕes e atos

íealizados pela referida comissã01.

Pois bem.

Trata-se de solicitaçáo Íormulâcia pela SecÍetaria Municipal de EducaÉo, Esportê e

Lazêr de Alto Alegre do Pindaé/MA visando locaçâo de imóvel paÍa servií de funcionamento

da "Escolinha do Bairro", nos têrmos da Lei Federal no 14 13312021, coníorme ainda'

especiÍicaÇÕes crnstântes da documentação colacionada aos autos, êm nome da pessoa

física Sr. IRANEUDE DOS SANTOS RODRIGUES CPF:011-477.71342-

O processo veio instruído com oficio de solicitâçáo, laudo do rêsponsável tecnico do

município. inÍormaçoes sobre a dotaçáo orçamentária, despacho da CPL que juntou minuta

docontrato,ceÍtidóesatualizadas.alémdoparecerjuridicoqueratificoualegalidadedã
instruçáo do processo.

Portanto. diante da instruçâo pÍocessual, e exclusivamente em relação a sua

formalidade, não foi detêctada irregularidadê que impeça a continrridadê do mesmo, Íazáo

pela qual declaramos sua conformidade de acordo com o disposto na Lei Federal no'

14j3312021.

Rêssalvamos que todos os despachos e pareceres técnicos amstâdos no processo são

de única e exclusiva responsabilidade dos respectivos setores e seus signatários' Sem mais

foímalidades, manifestamo-nos pelo prosseguimento do certame

É o parecer. Salvo mêlhor juízo

Alto Alegre cio Pindaré/MA, 18 de Íevereiro de 2025

1 v6' o presenrê dârcuúpdmcnto às lr.rburçôes estãbelêcrdas nosá.1rtp§ 31 e T4daCorsntuiçãú FedeDl de 198iie dêrüis normas qüe r€suldnl

àsJtribu(õesdÔsisteÚâdecontlllel0ten]o,ruferentÊsaoexed.rode.onnuleo.évl.e.on.onltâÓlcsdosatosd.Eesrão

ffi

sodaC
lador Geral

í.t
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ESÍADO DO IIIÀRÁNHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE EOUCAçÃO

AUToRIzAçÃo

PROCESSO N' 07712025

oBJETO: contrato de locaçáo de imóvel.

AMPARO LEGAL: AÍtigo 74, inciso V, da Lá ri'..!4.13312021

-. DoraçÁo oRçAMENT.áRn:,. PREFElTUR§MU!!lclPÂL DÉALTQALLqRE Do PINDARE

oz oz ÉooER execurtvo 02 03 sEcRETARIA DE EDUcAÇAo 02 03 00 SEcRETARIA DE

EDUCAÇAO i2 Edrcrçao 12 122 Administração Geral 12 122 §046 suPoRTE

ADMrNtsrRATlvo 12 122 0046 2012 oooo MANUT E FUNc DA §Éc' launtc' oe

EDUCAÇAO 078 3.3.90.36.00 Outros Seryiços De Jerceiros - Pessoa Fisica'

t
AUTORIZO a Contrataçáo Direta' por lnexigibilidade de Licitaç€o' respaldada no

inciso V, do artigo 74, da Lei n" 14 13312021' nos termos do PareaÊÍ 4{ídico ê Parecer da

controladoria Geral do Município, visando a celebraçáo de Contratôl'de§caçao de imóvel'

situado na Rua dáAssgciação , Sin, Vi§Aternir' Alto AkjÚreiilô P , aré-- MA'. para.fins de uso

da Secretaria Uunicipài aa 
=oucaçao, 

pará áfqpionamento.da "Êscolinhâ-'do Bairro"' com a

pessoa Física, IRANÊUOe OOS SÀNTOS noDittcUeS sendo o valor mensal de R$ 5.000,00

{ cinco mil reâis).

Em sêguida, encaminhem-se os autos ao Secrêtário Municipal de Educaçáo' deste

Àvenidr ,oão )ory , 5/tl - aentro
A!ô aaearê do Dindatê. i!À, (a?:6519ô_000

pmap.lFalol@gmail.oú
w..ltôàl.9.rlorindât..n4.3ôv.hÍ
CxDr: ol.6ta32/oool-21

/)<
ü4\

V.,p

Atto Alegre do Pindaré/MA 06-de março de 2025

Sêcretário Municipal de Éillacação ÀlegÍe do PindaÍé .MA
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ESIÂoo oo MARANHÃo
SEcRETARta lluNtclpÀL DE EDUcÀçÃo

coNTRATO No 09t/2025
PROCESSO N.07712025

coNTRATo DE LocAçÀo DE rMóvEL PARA FrNs
tÃo aestoerucrars euE ENTRE sr FAZEM, DE uM
LADo, o MUNtcíPto DE aLTo ALEGRE Do
PINDARÉ, ATRAVÉS DA SEcRETARIA MUNIcIPAL
DE EDUcaçÃo, E oo ourRo LADo, TRANEUDE

. DOS SANTOS RODRIGUES, NA FORMÂ ÂBAIXO.

'_: :r':' -

O MUNICIPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÊ,/MA, através da sua Secretária Munlcipal
de Educação sediada na Av. João Xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindare/MA, CNPJ n"

01 .612.83210001-21, neste ato representada respectivamente pelo seu Secretário Municipal de
Educâção, Sr, ALTEMAR LIMA DE SOUSA, bÍasileiro, podador da Cédula de ldentidadê RG n'
679660968 SSP/MA e inscrito no CPF sob o no 825.68í.207-97, doravante denominada
CONTRATANTE, e IRANEUDE DOS SANTOS RODRIGUES inscrito no Cadastro Nacional de
Pessoa Física n.o O't í.477.743-82, CONTRATADA, RESOLVEM celêbra. o presênte CONTRATO DE

LOCAÇÁO DE IMOVEL PARA FINS NAO RESIDENCIAIS, tendo em vista o Pro!êsso Adminisirativo
n" 07712025, lnexigibilidade de Licitação, Autorizada pelo Ordenador de Despesa, submetendo as

partes às disposiçóes constantes no aÍt. 74, inciso V, da Lei no 14-13312l, e sua§ alterações, sob as

cláusulas e condições seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.'l - O presente instrumento tem por objeto o Contrato de Locaçáo dê imóvel, situado na Rua da

Associação, S/n, Vila AtemiÍ, Alto Alegre do Pindaré - MA, para fins de uso da Secretaria

lvlunicipal de Educaçâo de Alto Alegre do Pindaré-Ma, para o funcionamenlo da "Escolinha do

Àvêrida ,oão XXVltl, 5/N " Certrc
Âlio ÂlêgÍê do Dindãré - MA, (ÉD: 6$9a.OOO

,úep.púàâpol@gnâi].§
qÚ..ltô.1.rre&tindüê.§rga,bt
allrrr Ot6a2,ô!:/OOOtzl

,q\
,"'0ÇQ-twp

Bairro".

cLAUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1 - O pazo de vigência do presente contrato de locâÇão será de 06 de março de 2025 ate 06 de

dêzembro de 2028, podendo sêr prorrogado por ate 10 (dez) anos, conforme art. 107 da Lei n"

14.133/21, observadas, em tudo, as disposições do artigo 74, inciso Via/c § 5", da referida legislaçã0.

2.2 - Permanecendo o Locatário no imóvel após a data fixada como termo da vigência do Contrato'

presumir-se-á prorrogada a locaÇão por tempo indelerminado, na§ condiçôe§ ajustadas - conforme

dlsciplina o alt. 56 da Lei 8.245, de 1811011991 - con§iderar-se-ã0, entretanto, devidos os alugueres

até a data da entrega do imóvel ou da nolificaÇáo da LOCADORA para o recebimento, independente

da existência de outras pendências, desde que esteja efetivamente desocupado o imóvel.
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EsÍaDo Do úaRANHÃo
sEcREÍaRta MUNTCTPAL DE EoucaçÂo

2.3 - Qualquer tolerância da LOCADORA, de seu procurador ou preposto, náo se entenderá como

rênovação ou modificação dê quelquer clausula deste contrato.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DA COBRANÇA DÉ ALUGUEL

3.1 - VALOR GLOBAL: R$ 225.000,00 (duzentos e vinte e cinco mil reais) a serem pagos em 45

(quarenta e cinco) parcelas mensais, no valoÍ de R$ 5.000,00 (cinco mil rêais) cada uma.

3.2 - o aluguel será cobrado pela LoCADORA, mediante a apresentação da respectiva fatura ou

recibo, elaborados com observância da Lêgislaçào em vrgor e pago até o 6'(sexto) dia útil do mês

subsequente ao vencido, creditado no Bancô do Bradesco, Agência n'1751-5, Conta CoÍente no

0500791-7, através de Ordem Banúria.

3.3- Quando da oconência de eventuais atrasos de pagamento provocados exÇlusivamente pela

Administração, o valor devido deverá ser acrescido de compensação Íinanceira, cuja âpuração se fará

desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão

calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação

das seguintes fórmulas;

| = (r)u100/365)

EM=lxNxVP.onde:
I = Índice de compsnsaçáo Íinanc8iía;
TX = Percentual da taxa dejuros de mora anÚal;

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data previ§ta para o pagamento e a do efetÚo pagamento;

^ 
VP = Valor das parcelas em atraso.

CLAUSULA QUARTA - DO REAJUSTAi'ENTO

4,í - O presente Contrato poderá, por acordo entre as paÍlês, ser reajustado anli'álmente, na forma do

art. 28 da Lei n" 9.069/95, ficando pactuado que as paÍtes utilizaráo, para talÍim, o valor encontrado

pela vâriação nominal do indice de variaçáo do IGPM/FGV, eplicando-se, no que couber, o princlpio

de Livre negociação, obedecidos os limites legais e em conformidade com a Lei n" 8245/1991'

preservando-se, sempre, o valor compativel com o de mêrcado.

CLAUSULA QUINTA - DO GESTOR DO COiITRATO

5..1-ASecÍetariaMunicipalquemotivouopresentêcontratodesignaráogestordocontrato,queserá
o responsável pelo acompanhamento/supeNisão do fiel cumprimento do objeto contratual' e adotará

aEnldr ,oão ,O(Vlll, s/rl - (6tE
Alto Àl.fÊ d. tt d:.é - MA, aEP, 5!t9a-O00
DlÉp.Df,.àp!rorm.iI@m
m:lto.lêrÍldoündâi..É.soebt
cliPl ot.6P.a3rooor2l 4s

w
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"."".,i"*llffi,lBilliê!8","^.o.todas as providências câbiveis e necessáías para a manutenÉo da regularizaçáo na

serviÇos credenciados.

prestação dos

5.1.í - O Gestor do Contrato anotará em registro próprio todâs as ocorrências relacionadas com a
execuçâo do contrato, determinando o que for necessário à regularizaçâo das faltas ou defeitos

observados.

5.1.2 - As decisóes e providências que ultrapassarem a clmpetência do representante deverão ser
solicitadas a seus superiores em tempo hábil pâra a adoção das medidas convenientes.

5.í.3 - Além das atividades em outras cláusulas destê contrato, sáo atribuições do Gestoí do Contrato:

lnspecionar sisteínaticamente o objeto do contrato, @m a finalidade de examinar ou

veraflcar se sua execução obêdece às especiflcações têcnicas de mateÍieis e/ou serviços.

ao projeto, aos prazos estabelecidos e demais obrigações do contralo;

Organizar de forma sistemática todas es inÍormag6es pertinentes aos processos que

envolvem a obra: projetos, licitação, contrato, medições, cronogramas fisico-financeiros
previstos e realizados, aditivos, reajustamentos, realinhamentos, pagamentos, Projeto

como Conslruído (As Built), termos de recebimento provisório e deínitivo e devolução de

cauções, etc.

c) Disponibjlizar, mensalmente, relalóÍios constando inÍormaçôes geÍenciais em caso de obra

Aferir as mediçôes dos seÍviços executados que deverão ser acompanhadas poÍ registro

fotográfico e pelas respectivas memórias de cálculo;

Solicitar, formalmente, a contratada, nos eventuais aditivos e paralisaçôes, iustiÍlcativa
técnicâ respectiva e com base na mesma, formar juízo de valor desses evêntos e

encaminhar a documentaÉo necessária para instâncias supeiores providêncierêm es

mêdidãs cabíveis aos mesmosi

f) Comunicar a instancias superiores qualquer infraçáo cometida pela contratada, mediânte

parecer técnico fundamentado, nos termos da Lei de Licitaçôe§' a fim de que as medidas

legais cabiveis possam ser aplicadas.

5.3 - o acompanhamento, o controle, a Íiscalização e avaliação de que trata este item náo excluem a

responsabilidade da contratada e nem confere à contr4€nte responsabilidade solidária, inclusive

perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execuçáo dos serviços contratados

cLAUSULA sExrA - oo REcEBIMENTo oo lÍ[ÓvEL

t/6:q\
--t*

a)

b)

d)

ê)
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6.í - O LOCATÁR|O reconhece recebeí o imóvel, objeto do presente contrato. no estado especificado

no LAUDo DE AVALIAÇÃO anexo, ficando à custa do LOCATÁRIO, os reparos e obras que venha a
necessitar o imóvê|, mantendo-se em peíeito estâdo de conservação, obrigando-se a restitui-lo nas

mesmas condiçôes que o recebeu, salvo as deterioraçôes decorrentês do seu uso normal, de acordo

com as determinações do art.23, inciso lll, da Lei no 8.245, de 18 de oúubro de 1991.

6.2 - A restatuição do imóvel poderá ocorrer, entrelantg, mediante o pagamento pela OCUPANTE dos

valores apontados no LAUDO DE AVALIAÇÃO como necessários para reforma do imóvel

cLAUSULA sÉTtMA - DA RESpoNSAB|L|DADE

7.í - É de responsabilidade do LOCATÁR|O, o pagamento das despesas relativas ao consumo de luz,

d'água e esgoto, rJtilizaÉo de serviços telefônicos, taxa de :ixo, bem corno queÉquer outros da mesma

natureza assim determinados pelo Poder Público, que vierem a incidir sobre o imóvel, referentes à

utilização do mesmo.

7.2 - É de inteira e exclusiva responsabilidade do LOCATÁRlO, o pagamento das despesas relativas

aos tributos e emolumentos que não se enquadrem no que dispõe a Cláusula anteÍior, e que incidirem

ou vierem a incidiÍ sobre o imóvel objeto do presente contrato de locação.

7.3 - E também de responsabilidade do LOCATÁRlO o encargo de reformar o imóvel em caso de danos

ao mesmo quando de sua entrega a LOCADoRA.

cLAUSULA oITAVA - DAS ADAPTAçÕES

"* -w

8.1 - O LOCATÁR|O poderá promover as adaptaçôes

comprometam a estrutura e segurança do imóvê|, com

ou seu representante legal, para esse fim constituido.

que julgar necessária, desde que estas náo

préviâ anuência, por escrito, da LOCADORA

cLAUsuLA NoNA - DAs BENFE|ToRTAS E DA coNsERvaçÂo

9.1 - O LOCATÁR|O poderá executar todas as obras, modificâçóes ou beiÍeitorias sem prévia

autorização ou conhecimento da LocADoRA, sêmpre que a utilizaçáo do imóvelestiver comprometida

ou na iminência de qualquer dano que comprometa a conunueção do presente contrato de locação.

As benfeitorias necessáriâs que forem executadas nessa§ situações seráo posteriormente indenizadas

pela LOCADORA.

9.2 -As benfeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício do direito

de retenção.

g.3 - As benfeitorias voluptuárias serão indenizáveis, caso haja prévia concordância da LocADoRA

Caso não haja concordância na indenização, poderáo ser levantadas pelo LOCATARIO' finda a

locação. desde que sua retirada não aÍête a estrutura e a substâncaa do imóvel'

t4i_/
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9.4 - Caso es modificações ou âdaptaÇões feitas pelo LOCATARIO venham causar algum dano ao

imóvel, durante o período de locação, esse dano deve ser sanado a expensas do LOCATÁRlO.

cLAUsULA DÉcrMA - DA ooraçÂo oRçaMENTÁRra

í0.í - As despesas com o pagamento do aluguel mensal e demais encargos correíão à conta da
seguinte dotação orçamentáriar 2 PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE, 02
PODER EXECUTIVO; 02 03 SECRETARIA DE EDUCAÇAO; 02 03 00 SECREIARIA DE
EDUCAÇAO; '12 Educação; 12 122 Administração Geral; 12 122 0046 SUPORTE ADMINISTRATIVO;
12122 0046 20120000 MANUT. E FUNC. DA SEe. MUNIC. DE EDUCAÇAO; 078 3.3.90.36.00 Outros
ServiÇos De Terceiros - Pessoa Fisica.

CLAUSULA DEctlt.a pRtiitEtRÂ - DA vtsroRtA Do t óvEL

Í1.1 - A LOCADOM é reservado o direito de vistoriar o imóvel objeto do presente contrato de locação

quando achar conveniente, desde que faça em horário compatível com o funcionamento do órgão

ocupante podendo trazàlo, no todo ou em paÍte, ressalvadas as dependências que as circunstanclas

no momento as tornem pívativas, ou as que pela natureza das atividades nelas desenvolvidas,

recomendam acesso resewado a determinados servidoÍes.

1'],.2 - Parc fiel disposto no câput desta cláusula, o titular do órgào ocupante do imóvel objeto do

presente instrumento ou quem for por êste designado, acompanhará a LOCADOM ou quem for poÍ

este designado, aco.mpanhaÍá a LOCADORA ou quem for por este designado no exercício desse

direito.

CLAUSULA DÉcr A sEcut{DA - DA REsclsÃo Do coNTRATo

í2.í - Durante o prazo estipulado para a duÍação do contÍato, náo poderá a LOCADOM reaver o

imóvel alugado (art. 4o da Lei no. 8.245i91).

12,2 - Ao LOCATÁR|o reserva-se o direito dê, no interesse do serviço público ou em decorrência de

motivos supervenientes, rescindir o presenle contráo, sem qualquer ônus, mediante aviso prévio de

60 (sessenta) dias.

CLAUSULA DÉCITiÂ TERCEIRA . DA PUBLICAçÃO

13.1 - Este contrato, bem como o ato que autoriza a contrataÉo direta ou o extrato decorrente, deverá

ser divulgado ê mantido à disposiÉo do público em sitio elelrônico, nos termos do art .72' paégtaÍo

único, da Lei 14.133/21.

cLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

'14.í - Fica êleito o Foro da comarca responsável de Alto Alegre do Pindaré/MA, côm renúncia expressa

de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimiÍ quaisquer dúvidas oriundas do presente

instrumento.
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E, por estarem assim justas, acertadas e contratadas, depois de lido e achado conforme, as

partes, por seus representantes legais, firmam o presentê instrumento em 03 (tÉs) vias de igual teor
ê forma, para um só efêito, na presença de 02 (duas) testemunhas que também os subscrevêm.

Alto Alegre do Pindaré/MA, 06 de março dê 2025.

TESTEMUNHAS:

ALÍÉI'AR LI A OE SOUSA
Responsável legal do LocATÁRlo/coNTRATANTE

*

U

^ 
Nome:

Responsável legal da Locadora/Contratada

I
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SECRETARIÀ MUNICIPÁL DE EDUCAçÂO

EXTRATO DO CONTRATO

JY --
.0}.s=)^4

EXTRATO DO CONTRATO N" 09í/2025. REF Processo n'07712025- INEXIGIBILIDADE

DE LlclTAÇÃO - ÓnCÃo: Secretaria Municipal de EducaÉo- OBJETo: ContÍato de

LocâÉo de imóvel, situado na Rua da Associâção, S/N, Mla Atemir, Alto Alegre do Pindaré -
lMA, para fins de uso da Secretaria Municipal de Educaçáo, para o funcionamento da
.,Escolinha do Bairro"'" - vALoR GLoBAL: R$ 225.000,00 (dUzentos e vinte e cinco mil reais)

a serem pagos em 45 (quarenta e cinco) parcelas mensais' no vâlor de R$ 5'000'00 (cinco

mrt reaisl cãda uma. DoTAÇÃo onÇeuelrÁnta: 2 PREFEITURA MUNI6IPAL DE ALT6

ALEGRE DO PINDARE 02 02 PODER EXECUTIVO O2 03 SECRETARIA DE EDUCAÇAO 02

03 OO SECRETARIA DE EDUCAÇAO 12 ÉducacÃo'12 '122 AdministraÉo Ge.al 12 122 0046

SUPORTE ADMINISTRATIVO 12 122 0046 20'12 OOOO MANUT' E FUNC- DA SEC. MUNIC

DE EDUCAçAO 078 3.3.90.36 00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoâ Fisica - PRAZO DE

vloÊncte: ie 06 de março de 2025 até 06 de dezembro de 2028 - BASE LEGAL: Art 74'

inciso v da Lei n' 14.13312021- SIGNATÁR|oS: ALTEMAR LIMA.DE §OUSA' Secretário

Municipâl de Educação deAltoAlegÍe do Pindaré/Ma, como LOGATÁRIO'CONTRATANTE e

rnlreuoe oos sÀuros noontcues, como LOCADORÂ/CONTRATADA

Alto Alegre do Pi.daré/MA, 06 de MarçÔ de 2025

rancisco távareá Leite Nêto
Assessor JurídicorPc

oABrÍrrA í1.534

I
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Estado do Maranhão
Município de Alto Alegre do Pindaré

DIÁRIO OFICIAL
Poder Executivo

Secretaria de Administração e Finanças
Coord€nrção do Diário Oficiâl - DOM

Avenida João XÍlI, s/n, Centro
edomaap(i)gmail.co

José Francinete Bento Luna
Prefeito

Clâ) Regazzoni Ribeiro Torres
Cloordcnador do c-DOM
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